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Descabe conhecer do recluso quando verificado Cl 11 e o acórdão tornado por
paradigma não se presta para configurar a divergência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

ACORDAM os membros do Pleno, por maioria de votos, NÃO CONHECER
do recurso extraordinário. Vencidos os Conselheiros Adriana Gomes Rego, Leonardo Andrade
Couto, Elias Sampaio _Freire, ludith do Amaral Marcondes Armando, Cdlson Macedo
R osenburg Filho (Relator) e Jose Adão Vitorino de Motaels (Suplente Convocado) Designado
o Conselheiro Antonio Praga para redinir o Voto Vencedor
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EDITADO EM: 21 de julho de 2010

Parficiparain da sessão &julgamento os conselheiros: Antonio Jose,' Praga de
Souza, Ale,xandre Andrade Lima da f ou te Pilho, Adriana Gomes Rego, Karen 1 ureidini Dias,
Leonardo Andrade Couto, Antonio Carlos Guidoni 1ilho, A lbertina Silva Santos de Lima,
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Sandfi, Caio Marcos Condido, Gonçalo Bonet Ala.ge, Plias Sampaio hreii e, Moisés

Gia.comelh Nunes da Silva, Júlio César Vieira Gomes, nycardo Henrique Magiilhaes .De

Oliveira, Francisco Assis de Oliveira innioi, Manoel Coelho Arruda lunior, Henrique Pinheiro

lones, Maria leresa Martinez 1.(")pez, 1 ud 1h do Amaral Mai-colides A.rmando, L eoiai do. Siade

Manzan, (111son Macedo Rosennurg 1 ilho, Nanei (duna, José Adão Vitorino De Moraes,

1Zodrigo Cardozo Miranda, Suzy Gomes 11.c.iffmann e Carlos Alberto hreitaslarreto

"teia ório

Ti ata-se de Recurso fr,:xtraordinario ao Pleno da (,-;ainara Superior de Recursos Fiscais;

Ils 127/135- , interposto pelo Procurador da Fazenda Nacional, cm face do Acórdão CSRF/071-

00793, de 03 de niareo de 2008, que , noi maioria de votos, negou-se provimento ao fecurso

especial da Procuradoria da hazenda Nacional, por considerar a data de publicação da

Resolução do Senado n" 82, de 19/11/1996, como marco inicial para contagem do prazo

decodencial de pedido de 1 CpCii00 de indébito referenle aoirriposto sobre o lucro liquido.

km sua petição recurso] ; a EJizenda Nacional defende que o prazo para o sujeito passivo

pleitear reshtiução de valores pagos indevidamente ou maior que o devido exting.uu-sc com o

decurso do pi azo de cinco 1_110S. C-0.11V,alos da data da extinção do crédito tributnio, nos teirnos

dos artigos 165 c 168, ambos do U'IN

O recurso foi admitido nos termos do despacho	 416/08 de lis 138/110

O sujeito passivo apresentou contra-ra.zoes às fls. 144/148.

É o Relatório..

Voto

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator

O recurso foi apresentado com („bservância do prazo previsto, bem como dos demais

requisitos de admissibilidade. Sendo Jissini, dele torno conhecimento e passo a iipreciar.

A controvérsia se instaurou por entendimentos divergentes quanto ao piazo decadencial

para apresentar pedido de restituição de indébito de 111. O sujeito Passivo defende como

marco inicial a publicação da R.esolucao do Senado	 82/96 c a Procuradoria da Fazenda

Nacional entende que o prazo começa a conta na data de extinção do crédito tributário, ou seja,

do efetivo recolhimento

Delimitada a lide, passo à análise

Cabe observar que dentro do sistema jurídico tributario, c9:00 definido 110 Código

tributai io Nacional, inexiste base legal para que se estabeleça Um ric'~ prazo para os pedidos
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de restituição, mesmo que o pagamento lenha sido considerado indevido por inter pretação
superveniente

A arrecadação que por cinco anos tião roi objeto de demanda restil intoi ia não mais pode
ser restituída (.!. o que delem-una o art. 168, T. do Cl N sem que haja qualquer exceção a essa

	

re.gra O art. 16	 CIN reconhece o direito a repetição do indébito, -todavia este direito deve
ser exercido no prazo assinalado pelo ar i 168 do mesmo diploma legal

65 0 sujeito posSIVO tern direito ., independent(-"-:77te
pi11 ,to protesto, 4 nW7.11u.k.ão total ou parcial do (ri/vi/o,
qual for a inodulidad	 seu	 ess;a/Wird0 o dispowo
no 1" do arlif,, o 1 62, nos- 511/0/es
 cobrança oti pa,!..naine :.iito cs:pontanco	 tribtar., indes21lo ou

101' lpfC (1 4(1.740 em. fq c..o da le::_islução ti Ib1ll/1.700 apflU:11 ,(7, ou
da natureza ou circunsfalVias 1114ter 1.Ç do fato syladoi-
,.fitrurinlente ocorro/o,
11 - ewto na edificaeão	 wqeito pas.sivo, na deWrinina<ão
(7//quota (IphC:('1.1)d, no (:(11k (il()	 inontaiin: do (1(Vnio ou na
elat)oração	 confen'nela de qualquer do(tunemo relativo ao

111 -	 órina, anulação., revo<.2. ar,ão ou rescisiio de dcets[io

Art 1 68 O direito dc Menear a rertituição extins-:,:ite-s. e com o
dcLurso do prazo de 5 (einc.:o) anos, contado

nas hipóteses dos. incisos 1 e 11 do arti--,,o 165, da data da
extinção do crédito tributátio,

- na hil..)otee do incim) 111 do artigo 165, da data cm
tornar definitiva a decisão adininitrativa ou pas.wir	 jii1e-ado
a decisão judicial que tenho	 Orinado, anulado, revo2,-ado ou
rescindido a decisão condenatoem."

.1 1 i.n -relação b decadência, devemos notar que as normas processuais, ao fixarem os
prazos que limllam o direito de ação, são essenciais à segurança jurídica, pois delimitam o
período em que se pode validamente question.ar um direito Pelo conteúdo ser puramente
formal, essas normas (-:-xigenr, para a sua aplicação, a mera constatação da ocorrârcia, no
mundo leal, do tuaiscurso ou não deste prazo. Como delimitam o campo em que se admite e
direito de ação, constatando-se o transcurso do prazo em que se extingue este direito, níro se
pode admiti  em juízo argumentos casuíslicos que venham a questionar se este prazo 6.-justo
não. no contrário, estar-sc-ia ameaçando o direito investido no outro pólo da telaçao jurídica,
que se encontra garantido exatamente pelo transcurso deste prazo

Esgotando-se o prazo legal, extingue-se o direito de pleitear a restituição, ainda que o
pagamento tenha sido materialmente indevido Assim, o conliibuinte não mais o poderá reaver,
se não pleitear a sua restituição dentro do prazo, sem que isto represente uni enriquecimento
ilícito do Erário A lei não distingue entre as possíveis Formas de pagamento indevido para
estabelecei pi azos distintos para o pedido de restituição; conseqüentemente, não cabe fazer esta
distinção com base cm argumentações esti aulias 6 norma

Portanto, existindo norma legal conferindo ao contribuinte o direito de pleitear a
restituição de que trata o presente processo, e extinguindo-se esse direito no prazo de cinco
anos, como previsto -na legislação retrocitada, não cabe considerá-lo ide outra forma, até mesmo
em face das restrições impostas à autoridade adininistrativa paral aplica.c'áo de seu poder
disuicionario em matéria explici tamentc legislada

/7„.„

(4/.
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Considerando que o prazo para O pedido de restituiçao está definido uo art. 168,1, do

Código - 1 ributário Nacional	 Cl N. como exposto, para um melhor enfoque do assunto é

interessante ser notado, nesta altura, que a exacao cm exame é contribinção sujeita a

lanyunento por homologação, pois cabe ao sineito passivo o dever de antecipar o pagamento

scan prévio exame da autoridade idin misirati va Desse modo, cumptc esclarecer em que data

deve-se considerar extilito o credito tributário no c',.iso do lançamento por honiologz.ição. A

soluça() está contata de forma clara no § 1.`-' do artigo 150 do C1-1\1:

"Ari` 150 0 larNamento por homologação, que ocorre qr.danto
O0\ Ir)1501o5	 (a) /IMO ao iiío pás SUO o dever Glc

antecipar o pagamento win pr('100 cxLVITIC
50 pelo alo Cin aiw a refiricla autotidadc,,

tomando conhecimento da a tda,;"( .	 n evercida pelo

01)11a(10, 5/))O5 5(1.1001110 a homologa

J '' O p0 ,,_;amento antecipado pelo obt	 termos dcqc

artigo ( . :y.fingiie O 00é".)(1110, sob condição rcsolutói ia da tilicilor

homologação ao lançamento

Para melhor compreender o significado desse dispositivo, cito a incida 1 i ção de

AI 1b_R10"XAVIEI:

con(liGao resolutrva permite	 eficácia uno-hena do en.):,
jurídico, ao contrário da condição 51.15/ neva, que opera o
diferimento dos sir eficácia 1i)iv.)3e O ar ti,	 119 do C'eidigo
gife "se for resoligiva a condição, enquanto CS/(1 50 não realizar,

vigorará O alO ,101idiCO, 170deild0 (.,..tity-(eT-50 (10 ,10 O momento

de.ste o direito por ele estabelecido, mas, inimiftstada a
condição, paia todos ().s ekdo,s, sc cuirove o (Invi.to aq.270 CIO 50
opóc" 00a, ,,endo a dieacia do pa,gamento diJiiado pelo
contribuinte Unediata, imediato é o seu di?ito liberatí)rio,
imediato é O e,k1.7.0 CA"	 iffiediill(1 é a extinção definitiva elo
Cl «(110 O 900 na figura da c-ondição resolutiva sucede é que ri
dieácia entretanto produzida pode ser destruída com ()Mios
retroativos. se a condiçâo 50 implementar " (Do 1.ançamento,
Teoria (lura/ do Ato e do Processo l'ributário", 1;clitora POrens(,,

1998, /10	 98/99)98/99)

O pagamento antecipado, podanto, extiligue o crédito ti amiúdo e é a partir da sua data

que se conta o prazo de cinco anos-, o crédito é extinto quando ocorre a antecipação do seu

pagamento, sob condição resofutona, consoante ai. 1'50, § 1", do C,odio Iribut:="irio Nacional

Registra o mestre A1_1()114.A.R.	 (Direito Tributátio Brasileiro) 10a ed
o	 ceFORTISC, Rio, 1.993, p. 5 .70) que o prazo de que cuida o art 1( 8 1c ("	 és: 1 decadência; essa

realidade criada pêlo direito	 a decadência -- que dá ao tempo o condão de aperfeiçoai as

re laçõ es , gnn:N 'lindo que, com O decurso de prazo, as situações tornem-se definitivas.

Nessa 1 ifilia, a Lei Complementar no 118, de 09 de fevereiro de 2005, estabelece:

'Art. =V  Para efeito de interpretação do inciso I do art 168 da
Lei no 5 172, de 25 do outubro de 1906	 Código Ti ibutário
Nacional, a ext.ino-io (10 crédito táblik'iri.0 00000e, no cas.o de
tributo suicilo a lançumento 7.)0r homologação, no momento do 11''
pagamento antecipado de que trata o	 I() do art. .1)0 da 44
nftrida Lei "

4
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.1/caie-se que o art.. 106, 1, do (l1N, mencioirado no ah. 40 da 1.0 n" 118/0, dispõe que
a lei sc aplica a ato ou fato preterir() quando seja expie ss ymente interpretar iva

-411. 4" Es te 1.n. c 711111 elll 1 ,10k 120 unir, (.: 2nie) dias- al.)(1 mu
publica. é, (70, oly sct ,(1.(.1.o, quirnlo ao ar! '?o, o ril.„1.)0 n 1.0 no orí 10(,),
inciso 1., (10 UI uo .).1 72, (1(:  25 dc oninbro (Ie., 1966 - Có(lio
1 ributário Nw iorull

Por ser de caráter interpietativo, o dispositivo a.einr a se aplica a lhi.o jaelerit o, como se
depreende da leitura do art.. 106 do C [N:

"Ari 106 - 4 lei aptir e• se e ato ()ululo pi-(!i"v.i.l.o
.1 — em qualrwr (JISO, i7liall.d0 070 C:iln 511(111R7YIP. ' intelprelidivQ,
ccluida (.1 a.pli (Não d.e penaliélildc à In I; ;,-;. .ái? dos (.1.1sp0n:iv0s
inicl- prelados.,"

Voltando ao caso em análise, o contribninte formalizou seu pedido de restituição em
06/11/2001 e o recolhimento mais recente foi em dia 30/09/1992

Pelos tatos expostos, não ê. preciso empreender qualquer esforço matemarico pala
concluir que o direito de utilizar os referidos recolhimentos como objeto de um pedido de
restituição já havia sido extinto; pois foi alcançado pela decadência, qnc se Operou com o
decurso do prazo de cinco anos, contados da data da extinção do credito tributário, pelo
pagarnedo

Nos casos de pagamento indevido ou a maior., fatos que justificas» uma eventual
re,petição do indébito, a idéia de, restituir é para que ocorra um recquilibr io patrimonial 0
direito de repetir o que roi pago emerge do fato de náo existir débito coriespondente ao
pagamento Portanto, a restitui.00 é a devolução de um bem que foi transladado de um sujeito
a outro equivocadamente. Deve ficar entre dois par-arneiros, não podendo ultrapas.sar o
enriquecimento efetivo recebido pelo agente-, em detrimento do (levedo', tampouco ultrapassar
O empobrecimento do outro agente, isto é, o montante cm que o patrimônio soiien diminuição
O ordenamento jurídico estabelece a obrigação de restituir a "todo aquele que recebeu o que
lhe não era devido", e essa obrigação se extingue com a restituição do indevido ou com a
decadência do direito,.

Forte nestes argumentos, dou provimento ao recurso extraordinário da Fazenda
Nacional

É corno vo10.

Sala dasAessões, em 08 de dezembro de .2009
9	 //,•Y

	.7;,:, • ,,„, ____ 41.	 ,.)	 ,,j;";',/"/4;,,,,,'r•'/.,',:11.......,.,,

Ciilsk4.-.(Macedo l-"-ôf..;e-nbrirg [. iàfe.;

,
Voto' V. encedor / i)/

/
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(„'onselheiro Antonio Praga

Conforme narrado no relatório tratam os autos de Recurso lixtraordinario

apresentado pela Iiii,enda Nacional, contra acórdão da ('SR 1.  julgou tempestivo o pedido (10

restituição interposto dentro de cinco anos a contar da publicação da nonna que reconheceu a

inconstitucional:idade  da cobrança

lraz como paradignia o acórdão CSR1102-02.088 de 17 de outubt o de 2 005

Inicio apreciando o conhecimento do recurso

Quanto ao recurso wi.traordinário„ O Regimento Interno da CSR.i, então

vig,ente, aprovado pela Portaria M.1' 147/2007, estabelece

Art. 43. O recurso e711r1/01 di10.1110 previsto a.° ari 0 dzil;erá ser

fio matizado ezn petição dir11510 ao 1-5 e), 	 da norna que

houver p) ()lotado a decisão te(.ort ida e deverá .ser 1171c17)0510 por
Procorador do Fazerzda Naciorzal ou pelo s-zzreito p.os.sivo, no
prd..,:o de quinze dias corOados da dura do cleim.ra da 10 /±.;;;,.)

.1" O recurso d(2ve)	 demozzs. íz , firodameroadamcnic,
diverg. ência arg;úida, indicando a de7são dzvergenie e
comprovando a roz.:.'dor nil a apres-entaeão de cópia de yea inteiro

teor oa	 z:ópia da puldicação em que tenha sido divulgada. ou
mediatoc cópia de publicação de (ité dizas enze.alas. ezgo.s.
acórdãos sei ao examinados pelo .Presidenie

O julgamento pelo Pleno da CSRF do Recurso Extraordinário tem cnino

I .	 objetivo a uniformização da jurisprudência no âmbito das Turmas componentes do C'olegiado.

Assim somente matéria de direilo pode ser objeto recurso extraordinário, ou

seja, quando as turmas MIetprelando determinado disposithio legal, aplicável ao mesmo inlo

a fato semelhante, derem interpretações distintas

Na sessão do pleno da CSR F realizada em 15/12/2008, apreciando a

admissibilidade de recursos cujo paradigma apresentado foi esse mesmo acórdão Acórdão

(2SRF/02-02.088 (ementa acima transcrita), o conselheiro fuso Clóvis Alves assim se

marritestou:

Analisando somente as ementas dos acórdãos postos em contionto poder-se-ia
concluii pela existência de divergência de interpretação, porém adentrando aos
inteiros teores dos julv.,ados verificamos que ela /ião se estabeleceu.

Abstraindo das cauaderislicas de cada tributo, visto que o atacado tratou de
[INSOCIAL e o paradipria de PIS, o fato é que a midéria relativa a decadência e
prescrição é regidainculada pelo	 N, logo se divergência houvesse :;eria un

interpretação da rei-elida Lei 5.172/66, não importando portando as leis instinridoras
ou regularnentadoras desses tributos

Os fatos são totalmen10 disrinios senão vejamos:
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No ticoidão reco] ido o pedido ei feito eni 25 de julho de 2 000 conit»-me carimbo
da Unidade de Ofigem aposto na folhp 01, dentro gKariant-el do qüinqüênio, se o
prazo for conluio a j.a0ir do ato que reconheceu ser indevida a cobrança do
l i t1NS0(1TAL, ou seja 31 de acosto (le .995, daia da publicuçao da MI  1 110

lã no acordai) paradigma o pedido friT reli° em ti) de novembro de 2 . 000 , fiwa do
qüinqüênio eine considerou inconstitucionais os aumentos de al ignotas pl-eViStOS HOS
Dis 2 115 c. 2519/55, ou seja a Resolução do Senado Il edemil publicada em 10 de
outubro de 1 005

Ora os látos são toialmente dist intw, no acórdão atacado o coí)i.libuinte eumplin o
prazo se considerado o evento de inconstitucionalidade, já no pafadignla 0
contribuinte não cumpriu o referido prazo

Mas não é só isso, o relalor do acórdão paradmina assim se posicionem na folha
2891290, veibis:

"Por último, resta csclaiecer que a jurisprudência dominante:, nos Conselhos de
Contribuintes e, também, na Câmara Superior de Recursos fiscais é no sentido de
que o prazo para repetição de eventual indébito conta-se u imitir da publicaç,ão
ato senatorial Especificamente, para a hipótese de restituição de pagamentos
efetuados a maior por forca dos inconstitucionais Decretos . - 1,cis 2 445/1 992 e
244911 998, o marco inicial da contagem da prescrição seria 10 de outubro de
1.995, data da publicação da Resolução 49 do Serrado da RepUblica Com isso, o
termo final para repetição de indébito reíbieiil.e a aplicação dos indigitados decretos-
leis seria 19 de outubro de 2 000 Como o pedido só foi protocolado UM [O do
outubro de 2 009, o direito postulado foi extinto pela inércia de seu detentor

Em assim sendo, seja o termo inicial contado da data da extinção do crédito
tributário pelo pagamento antecipado, seja da data da publicação da Resolução do
Senado, não importa, no momento em que o pedido foi protocolado na repartição
fiscal o prazo encontrava-se exaurido."

O recorrente quer estabelecer a divergência com um dos argumentos longamente
explicados no acórdão, que é a tese. geral dos Conselhos e das lurinas da CS_Rft, de

que o pl0170 para repetição do indébito inieta-se na data do pagamento antecipado a.
teor do que deter-ninfa o artigo 168-1 do CI 1 N, porém isso quando não há incidentes
como os de inconstitucional idades, nesses casos a tese geral tanto nos Conselhos
como nas I fumas	 CSR9, é de que o tributo se torna indevido na data da
publicação do ato e que o contribuinte dispõe de cinco anos a contar dessa data para
solicitar restiluição dos tributos pagos que foram considerados inconstitucionais.

Diferentemente do argumentado pelo recorrente, a inclusão pelo relato; do
paradigma da tese de, que o prazo iniciaria na data tía publicação da Resolução do
Senado não foi só lima observação, essa é a lese predominante na 2" turma da
CS1RF, e se o pedido tivesse sido leito dentro do qüinqüênio contado a partii da
Resolução 49 do Senado, com certeza o contribuinte leria seu recluso provido, pois
tanto no paradigma 001110 110 acórdão ("_SRE/02-02 032, os vencidos foram os
mesmos os (..1onselbeiros Rogério Gustavo I.)reye.r e hancisco Mauricio R.
Albuquerque Silva que adotam a tese dos,- 5 mais cinco

No acórdão CSRI102-02 032 cujo julp,amento ocorreu no mesmo dia do
paradigma 17 de outubro de 2 005, tendo a furina a mesma composição, tendo o
mesmo tema, restituição 1-15 prazo para pleitê.ar,	 acán11-.io ficou assim
ementado/decido:

•
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1)I...1 1DfiV(..1,4 PRAZ() - /1 dccadencia
dii aircito de pleitear a esíii.c.Ju 1Vi:7101 .	 rCC:01111(101 O maior

a titulo de	 tr ibuição para o	 no 1 1710IdeS- dos

inconstitut tonais Dec:retos-leis 110 2 4/15 e 2 449, ile 1 988, 4 de

(enic:o) (mos, tendo como termo inicial., O data da publicação

da ResoliN:ão do ,'.errailo no -19, de 1995 1/01w 'o especial

nc ,J ado" •

Por iiraiorl. dc. votos, NI:GAR provimento ao 7 reursv Vencidos

os Conselheao	 Gustavo Dr (-....yer (Maior) a Pionciseo

Mauricio Is' de Albuquerquc Silva que deram provimento (70

rC(ita"so .1-)CO,V.,O(1(1(.1 para redi,Lw o vou) venf,:cdor a C.'onselheir

144aria Coelho Marqii(::s Os Consellica os Antonio Carlos
Atfill771, Antonio f1c .,Jeti a Neto e 1.1..enr191.0: Pinheiro forres

acompanhar. am f7C1(1) (...onc./i25 .3es .Ausente u strf icada	 nte a

Conselheira Adirene	 Athranda

estio ti alguns pontos desse jalgamento

O .relator telotou a tese dos 10 anosa contar dos recolhimentos indevidos, e embora

o contribuinte tenha Feito o pedido em 16 de julho de 2 001, unos Jle cinco anos id

contar da R.esolucI110 19 do Senado hederal publicada em 10 10 95, com

portanto cru O I() 2 000,•delenden qaci os pagiimentos feitos a paitii de 16 de julho

de 1 991, podenam sei objeto de restitincAo, o que não roi acompanhado pela

maiotia da Turma que adotou a lese da contagem do prayo a partir de 10 10 95

contbrme voto da Conselheira redatora do voto veneedol-, Dia 1oseta 11.4at a C.`meiho

Marques:

-tieórdão • C'SR.1702- 02 032

VOT() VLNCLI)01?

Conselheira 1087,,PA MARIA COP,1,110 MAR(917E,S', Redatota

d('..sigriada

1..n.scot do da posiç.lio do Relator no que o 14i'l C à (17.7C.51.O0 do
prmo pr.c.scricional pata os contribuintes pleitearem 1-cstituição

de valor CS pa,..os relativos. a tributo cujo norma que o

tenha sido declarada inconstinic:ional pelo Supremo nibiniut

federal

Pai a tal	 comungo com O raciocínio evosto no Parecer

Cosil n" 58, da 1 99//cujo trecho referente oo assunto transcrevo

abano

"( )24 114 de se i .oncordar, portanto, com o mestre Aliou/ar

1101014ro (Direito fributárioBtasilciro, 10" ed , forense, Mo,

1993, p. 570), que entende que o proi,..o de que tinta o ar)! 168 do

(l'fN 2 de decadència

25 Para que se possa cogitar de accadência, é mister que o

• direito scia que, no caso, o ur4dilo (restituição) seja
exi.„Ç;ível AS sim, antes de.' a lei sei declarada inconstitucional não

há que se falar em pagamento indevido, pois. c-ité	 por
•.s
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esunção, eram a lei COO siifiuuiiw.i a OS pl)y.-_,,alnel 110% e/Miados
efzilvanzente devidos

26 f.oço, pain o conzrzbir rate que /Cm paru:, ua
prOCeS suai	 que	 I' (?.sidl.r.)71.	 lia	 dá.larl1.0;1!0	 In' éh;'12/	 (I e
111C 071“I ICIM1(111dadC, 111h :10 da decadem-ia 7( oniudo apariu'
do Ir7i11W° em Julgado da dez.zsão Judicial (»Anuo aos demais,
s• ó	 pode fida) CM, 1)1 1;	 (.,1 nd 05 efeizos
decisão /arem válidos	 :,211111C, (Me, CW11-01 171,". já fifl: (tilo no
item 12, ocorre apenas após a publicação da ResolzA ão do
Senado ou (Ipó 5 a c(11ção de ato específi( y) do Se(rte r.07 o da
ReL'eita Federal (hipótese do 1 .)cer  cio n,, 2 346/1997, art 4o)

26 1 ()flauto à declaração de inconstitueionaluladc cio ler por
meio de !Wh?, o termo inirsial paia a cornagein do przzló de
(h-cadencia é a dato do íránsito eia julgado da decisão do STF

)•

Na vez 7./mie, conrmrdo com o r:.:t7teniliznerzio deç se Parecer porque
O pagamento svi se for FUI indevido quando a lei dei_y a de existir,
ou sela, Como poderia O contribuinte pleitear a
restituição/compensação sobre valores que Lue então erain
cozis idezado.s zlevidos

No caso concreto, uma v(•• .'y tratar -Se	 lara(zao
zucoristitucionalidade dos necr ylos-lei r7z) 2 415 e 2.449, ambos
de 1988, foi edizada Resolução do Senado red.(- .Tul de 0,, 49, de
09/0911995, meOrando ti elicc rusio das aludidas normas- le, .), als que •
foram acoimadas de inconstitucionalidadc pelo	 em controle
difuso

Assim, havendo manit,•::stação CnniOriCti, nos tez mos do art. 52,
.X, da Conslilnkr.loI deral, é o partir da publicação da aludida
Resolução que O ent,:fldimenio da fp.régia Corte se estende erga
omnes.

Portanto, o direito .subletivo do contribuinte de postular a
f•epeín,:ão de indébito papo com an imo CID 1107 MO	 ada
inc:onstitizLional, nasceu a partir da publicação da Resolução do
,ÇanadO no 49, o que ocorreu em 10/.10/9.5 e confornie, já decidido
em outras ocdsir--zes por esta Turma, O prazo para tal flui ao
longo de cinco unos

No presente caso O contribuinte ingressou com seu pedido em
16/07/2001, portanto não à mais cabível por ter sido fOrnadado
após 10/10/2000

ilSni111 meu voto 7 no sentido de negar provimento ao recurso

Sala das sessões, DP, em 17 de ozztubro de 2005

,IOSE.17.71 MARIA ("01;3:110 MARO,UE,S"'

Lemos csião que diferefflemente do argumentado pelo recori cole, embor;i o relator
do acórdão C.S.RF/02-02.{».}, tenha discorrido longamente sobre a tese geral dos
cinco anos a contar do pagamento, a tese de que o prazo para restituição lem
na data do alo que considerou inconstitucional a lei 41 predominante para os caso:.;
de 't ncoristi ineionalidade

/72--
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Assim se a mesma lurrua no niesmo dia veleaendoei a tese de que o prazo I ei ii illiej0

CO111 a declaração de inconstilncionalidade, no acórdão CSRE/02-02 032 e não a tese

de cinco anos a contar do pagamento indevido é porque essa lese	 qw fora

subsidiária no voto

(3 iate) é que cni timlais os julgados, o paradigma apontado pela Ph.N

SR1102 02 MS como no CSRF/02 0:32, que tratar-1m do mesmo terna prazo d.0

reslituiçao do P15, em ambos o recurso era do contribuinte e nos dois os pedidos

1:Oram rorlualiados após cinco anos a corrias da Resolução do Senado Reclinar, no

primeiro acórdão não há nenhuma re.feiência a tese de cinco anos a corrias do

pagamento, a não ser no voto vencido para considet ar os cinco niais calco

Alias„ ern recursos aprese lindos pela PFN na elSR.1-, a tese dos cinco unOS a partn

pagamenlo, real ou vencida uns aeéridãos (..lSRI; 02-02 699 e 02.720 da mesma

1 ruma do acórdão paradigma bem como nos aeordao 201-00609, nesses juli_indos

contnean se fez a partir da publicação da Resolução 19 do Senado f.;cdc i al eip

10.10 95, fendo sido vencido nos julgados da C5R.1  o relator do ac.ordão tia/ido

como paradnuna DOS presentes arilos.

(.lonelnindo, u divergência não restou LanicteiriLada e sim a couve:c-gê:meia entre os

julgados, pois nos acorelãos postos uri confronto (S11-;/03-05 41'3 (recorrido), bem

como no paradigma e:Wh/02-02 08 a lese á a mesma de que o prtvo pura repetia

indébito nos casos de declaração de ineonstinicionalidacies inicia-se na data de;

publicação do ato que reconheceu tal meonstitucionandadc

Por Em, cabe sai curtiu que paia ser caracteif isacia a divergência há necessidade de

que a lese do acórdão scconido tenha sido enfrentada no acórdão paradigma e que a

interpretação tenha sido diner ente, no presente caso quando tratannn rio tema prazo

pat a repet i ção do indaftr), nos Casos especiais de declaraeão de

ruconstitucionalidadc, emergiu a convergência, ou Seja a mesma interpretação.'

Assim, voto pelo não conliecimenlo do recurso, haja vista não ter sido estabelecido a

necessária divergência prevista no artigo 43	 1" do RICSI<F aprovado pela Poli. Mt,

14712007.

(
/(\s

Aulorno 1 i aga'
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